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              PREFEITURA MUNICIPAL DE PERDÕES

ESTADO DE MINAS GERAIS

Praça 1.º de Junho, 103 - Centro – Perdões – MG -  Fone (35) 3864-7222

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº ___/2020 DE 21 DE SETEMBRO DE 2020.
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“ALTERA A REDAÇÃO DA LEI MUNICIPAL Nº 3.136/2019 DE 09.05.2019 QUE DISPÕE SOBRE O SUAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 
O Município de Perdões, estado de Minas Gerais, por seus representantes legais reunidos na Câmara Municipal Delibera e eu, Hamilton Resende Filho, Prefeito Municipal, Proponho a presente Lei:

Art. 1º. Os incisos I e II e suas respectivas alíneas do art. 23 da Lei Municipal nº 3.136/2019 de 09.05.2019 passa a vigorar com a seguinte redação:
“ART. 23 ...
I . Do Poder Público:

a) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Promoção Social, Trabalho e Habitação, sendo um titular e um suplente;
b) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Educação, sendo um titular e um suplente;
c) 2 (dois) representantes  da Secretaria Municipal de Saúde, sendo um titular e um suplente;
d) 2 (dois) representantes  da Secretaria Municipal de Finanças, sendo um titular e um suplente;
e) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Esporte, sendo um titular e um suplente.
II – Da Sociedade Civil:
a) 02 (dois) representantes dos usuários ou de organizações de usuários da Assistência Social sendo um titular e um suplente;
b) 04 (quatro) representantes de entidades e organizações de Assistência Social, sendo dois titulares e dois suplentes;
c) 04 (quatro) representantes dos trabalhadores na área da Assistência Social, sendo dois titulares e dois suplentes.”
Art. 2º. Os artigos 55 até o art. 62 todos da Lei Municipal nº 3.136/2019 de 09.05.2019 passa a vigorar com a seguinte redação: 

CAPÍTULO VI 
DO FINANCIAMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
“Art. 55. O financiamento da Política Municipal de Assistência Social é previsto e executado através dos instrumentos de planejamento orçamentário municipal, que se desdobram no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual.
Parágrafo único. O orçamento da assistência social deverá ser inserido na Lei Orçamentária Anual, devendo os recursos alocados no Fundo Municipal de Assistência Social serem voltados à operacionalização, prestação, aprimoramento e viabilização dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais. 
Art. 56. Caberá ao órgão gestor da assistência social responsável pela utilização dos recursos do respectivo Fundo Municipal de Assistência Social o controle e o acompanhamento dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, por meio dos respectivos órgãos de controle, independentemente de ações do órgão repassador dos recursos. Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informações referentes à aplicação dos recursos oriundos do seu fundo de assistência social, para fins de análise e acompanhamento de sua boa e regular utilização. 
Seção
I DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Art. 57. Fica criado o Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, fundo público de gestão orçamentária, financeira e contábil, com objetivo de proporcionar recursos para cofinanciar a gestão, serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.
Art. 58. Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS:
 I – recursos provenientes da transferência dos fundos Nacional e Estadual de Assistência Social; 
II – dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a Lei estabelecer no transcorrer de cada exercício; 
III – doações, auxílios, contribuições, subvenções de organizações internacionais e nacionais, Governamentais e não Governamentais; 
IV – receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo, realizadas na forma da lei; 
V – as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias oriundas de financiamentos das atividades econômicas, de prestação de serviços e de outras transferências que o Fundo Municipal de Assistência Social terá direito a receber por força da lei e de convênios no setor. 
VI – produtos de convênios firmados com outras entidades financiadoras; 
VII – doações em espécie feitas diretamente ao Fundo; 
VIII – outras receitas que venham a ser legalmente instituídas. 
§1º A dotação orçamentária prevista para o órgão executor da Administração Pública Municipal, responsável pela Assistência Social, será automaticamente transferida para a conta do Fundo Municipal de Assistência Social, tão logo sejam realizadas as receitas correspondentes. 
§2º Os recursos que compõem o Fundo, serão depositados em instituições financeiras oficiais, em conta especial sobre a denominação – Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS. 
§3º As contas recebedoras dos recursos do cofinanciamento federal das ações socioassistenciais serão abertas pelo Fundo Nacional de Assistência Social. 
Art. 59. O FMAS será gerido pela Secretaria Municipal de Assistência Social, sob orientação e fiscalização do Conselho Municipal de Assistência Social. Parágrafo Único. O Orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS integrará o orçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
Art. 60. Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, serão aplicados em: 
I – financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de assistência social desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social ou por Órgão conveniado;
 II – em parcerias entre poder público e entidades de assistência social para a execução de serviços, programas e projetos socioassistencial específicos; 
III – aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos necessários ao desenvolvimento das ações socioassistenciais; IV – construção reforma ampliação, aquisição ou locação de imóveis para prestação de serviços de Assistência Social; 
V – desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle das ações de Assistência Social; VI – pagamento dos benefícios eventuais, conforme o disposto no inciso I do art. 15 da Lei Federal nº 8.742, de 1993;
 VII- pagamento de profissionais que integrarem as equipes de referência, responsáveis pela organização e oferta daquelas ações, conforme percentual apresentado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e aprovado pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS.
Art. 61. O repasse de recursos para as entidades e organizações de Assistência Social, devidamente inscritas no CMAS, será efetivado por intermédio do FMAS, de acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social, observando o disposto nesta Lei. 
Art.62. Os relatórios de execução orçamentária e financeira do Fundo Municipal de Assistência Social serão submetidos à apreciação do CMAS, trimestralmente, de forma sintética e, anualmente, de forma analítica.”
Art. 3º. Fica mantido na íntegra todas as disposições não alteradas pela presente Lei, esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Perdões, 21 de setembro de 2020.

Hamilton Resende Filho

Prefeito Municipal
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              PREFEITURA MUNICIPAL DE PERDÕES

ESTADO DE MINAS GERAIS

Praça 1.º de Junho, 103 - Centro – Perdões – MG -  Fone (35) 3864-7222

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº ____/2020 DE 21.09.2020.
“QUE ALTERA A REDAÇÃO DA LEI MUNICIPAL Nº 3.136/2019 DE 09.05.2019 QUE DISPÕE SOBRE O SUAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

Ilmo. Sr.;
Rodrigo Vicente dos Santos

DD. Presidente da Câmara Municipal

Levo a distinta apreciação deste Poder Legislativo o presente Projeto de Lei que tem por finalidade aprimorar a Lei Municipal nº 3.136/2019 que dispõe sobre o SUAS (Sistema Único de Assistência Social)  e dá outras providências.

Insta esclarecer que este Projeto de Lei busca equilibrar a composição do Conselho Municipal de Assistência Social dentro dos padrões exigidos pelo Ministério da Cidadania, Secretaria Especial do Desenvolvimento Social, sendo assim sem a referida composição o Município corre o risco de perder recursos federais para tal fim, o que prejudicaria as famílias perdoenses em situação de vulnerabilidade social.

Altera-se também as disposições a respeito da gestão do Fundo Municipal de Assistência Social e suas respectivas fontes de Financiamento segundo os ditames legais estabelecidos pelo referido Ministério para tais ações de combate a fome e a pobreza.

Esta medida reveste-se de extrema URGÊNCIA, para sua aprovação, eis que se aprovado de forma tardia pode provocar na suspensão de repasses de verbas federais ao Município de Perdões e por consequência trazer danos a população mais vulnerável socialmente.

São estas as razões do presente Projeto de Lei o qual requeiro sua aprovação por unanimidade perante esta Câmara Municipal.

Atenciosamente;

Hamilton Resende Filho

Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI A SER APRECIADO EM CÁRATER DE URGÊNCIA SOB RISCO DE PERDA DE RECURSOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
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